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RESUMO

Objetivos: realizar intervenção educativa com agentes comunitário de saúde (ACS) sobre

constipação intestinal funcional (CIF) na infância e elaboração de uma cartilha para

visitas domiciliares.

Métodos: : intervenção educativa com ACS das Unidades de Saúde da Família Cosme e

Damião e Pantanal, Recife, no período de junho a agosto de 2021. Realizou-se quatro

encontros.A intervenção foi via remota de forma síncrona sobre: identificação dos fatores

de risco, sinais e sintomas de CIF, complicações e formas de prevenção. Observou-se as

características socioeconômicas dos ACS e aplicou-se pré e pós-testes para avaliação da

intervenção.

Resultados: A amostra foi composta por treze ACS, do sexo feminino que exerciam a

atividades há 21 anos + 3,56. Com relação ao pré e pós-testes (um imediato e outro após

15 dias) observou-se um incremento na nota obtida pelas ACS, com significância

estatística em todos os grupos elencados para averiguar o conhecimento sobre o tema. A

cartilha para as visitas domiciliares foi disponibilizada no formato impresso e on-line.

Conclusões: A realização da intervenção educativa proporcionou melhora no

conhecimento dasACS sobre constipação intestinal funcional na infância. Recomenda-se

a educação permanente como estratégia para aprimorar a assistência fornecida pelosACS,

com novas intervenções educativas e um maior número de participantes.

Palavras-chave: criança, constipação intestinal, Atenção Primária à Saúde,

agentes comunitários de saúde, educação continuada.



ABSTRACT:

Objectives: do an educational intervention with community health agents (CHA) on

functional intestinal constipation (FIC) in childhood and to prepare a booklet for home

visits.

Methods: educational intervention with CHA from the Cosme and Damião and Pantanal

Family Health Units, Recife, from June to August 2021. Four meetings were held. The

intervention was via remote synchronously about: identification of risk factors, signs and

symptoms of FIC, complications and forms of prevention. The socioeconomic

characteristics of the CHA were observed and pre and post-tests were applied to assess

the intervention.

Results: The sample consisted of thirteen female CHA who had been working for 21

years + 3.56. Regarding pre and post-tests (one immediately and the other after 15 days),

there was an increase in the grade obtained by the CHA, with statistical significance in

all groups listed to verify knowledge on the subject. The booklet for home visits was made

available in print and online.

Conclusions: The performance of the educational intervention improves the knowledge

of the CHA about FIC in childhood. Recommended permanent education as a strategy to

improve technical assistance by CHA, with new educational technologies and a greater

number of participants.

Keywords: child, intestinal constipation, Primary Health Care, community health agents,

continuing education.



INTRODUÇÃO

Constipação intestinal é uma das disfunções intestinais mais comuns na infância1-

3. Ocorre quando há eliminação de fezes endurecidas, acompanhadas ou não de dor,

dificuldade ou esforço excessivo nas evacuações, comportamento de retenção,

incontinência fecal por retenção ou aumento no intervalo das evacuações4,5.

Após o período neonatal, a constipação infantil é geralmente funcional, ou seja,

não há uma condição orgânica que determine essa disfunção 1,6-8. Do ponto de vista

etiológico, vários fatores biopsicossociais poderão estar envolvidos na ocorrência de

constipação intestinal funcional, a exemplo dos hábitos alimentares, eventos estressantes,

obesidade, sedentarismo, predisposição familiar e maus tratos6,8-10.

A fisiopatologia da Constipação Intestinal Funcional (CIF) em crianças continua

incerta, porém é multifatorial. O mecanismo mais comum para o seu desenvolvimento,

principalmente nas menores faixas etárias, é o comportamento de retenção voluntária, que

se inicia após uma evacuação dolorosa3. Há um ciclo de dor e retenção fecal,

comportamento em que se evita defecar devido à dor provocada pela eliminação das fezes

ressecadas, que podem ficar estagnadas no cólon4,11. Posteriormente, pode ocorrer

incontinência fecal devido ao transbordamento causado pelo alongamento e

dessensibilização do reto por impactação fecal1,4,7.

Os estudos que avaliam a prevalência mundial de CIF, na faixa etária pediátrica,

apresentam resultados que variam entre 0,7 e 29,6%9,12,13. Além disso, estima-se que

constipação intestinal é o sintoma responsável por 3% das consultas no ambulatório de

pediatria geral e por 25% no de gastroenterologia pediátrica1,14,15.

No Brasil, pesquisas sobre constipação intestinal apresentam uma variabilidade

de 14,7 a 38,8% nas taxas de prevalência11. Em 2016, estudo realizado em Minas Gerais

avaliou 152 crianças e identificou uma prevalência de CIF em 32,2%10.



De acordo com Vandenplas et al, muitos fatores contribuem para as diferentes

taxas de prevalência apresentadas nas pesquisas sobre constipação na infância. Isso

provém, principalmente, da variedade de faixas etárias estudadas e a heterogeneidade dos

métodos de coleta de dados, que corroboram para a dificuldade de estabelecer

comparação entre esses estudos3,13.

Atualmente, recomenda-se que a definição e o diagnóstico de CIF na infância

sejam baseados nos critérios de Roma IV2,16,17. Esse critério é dividido em duas faixas

etárias: uma entre 0 e 4 anos e outra de 4 até a adolescência.

Na primeira é preciso ter pelo menos dois dos seguintes critérios: duas ou menos

evacuações por semana; retenção excessiva de fezes; comportamento de retenção; história

de evacuações duras ou dolorosas; massa fecal no reto. Para as crianças com treinamento

esfincteriano, existe ainda um critério adicional: pelo menos um episódio de incontinência

fecal por semana; fezes volumosas que podem obstruir o vaso sanitário2,16,17.

Já na segunda faixa etária, pelo menos dois dos seguintes: duas ou menos

evacuações no banheiro por semana; pelo menos um episódio de incontinência fecal por

semana; história de comportamento de retenção ou retenção voluntária excessiva de fezes;

história de evacuações dolorosas ou duras; história de fezes de grande diâmetro que

podem obstruir o vaso sanitário; grande massa fecal no reto2,16,17.

É importante ressaltar que, para concluir o diagnóstico das crianças de qualquer

faixa etária, deve haver critérios insuficientes para o diagnóstico de síndrome do intestino

irritável e, além disso, os sintomas não devem ser plenamente explicados por outra

condição médica2,16,17.

Portanto, conforme preconizado pelos critérios de Roma IV, o diagnóstico de

constipação intestinal funcional é clínico, baseado em uma anamnese e exame físico

detalhados, o que é ratificado nas diretrizes propostas pela ESPGHAN (European Society



for Paediatric Gastroenterology Hepatology and Nutrition), NASPGHAN(North

American Society for Pediatric Gastroenterology, Hepatology and Nutrition) e o guia

prático proposto pelo NICE (National Institute for Health and Clinical

Excellence)2,5,7,11,16,18.

Instituir um tratamento precoce da CIF é essencial para evitar que não ocorram

complicações, como dor abdominal recorrente, incontinência fecal, sangramento retal,

enurese e infecção ou retenção urinária. Esses agravantes podem se associar

progressivamente, influir negativamente na qualidade de vida das crianças, gerar despesas

para as famílias e custos para saúde7, 11. Nesse contexto, é válido ressaltar que a Atenção

Primária à Saúde (APS), como “porta de entrada” para o Sistema Único de Saúde (SUS),

desempenha papel fundamental na identificação e intervenção precoce dos casos,

utilizando uma abordagem educacional, o que facilita e torna mais eficiente o manejo

terapêutico19.

Dentro desse cenário da APS, o Agente Comunitário de Saúde (ACS) elenca as

necessidades, define as prioridades e identifica situações de risco da comunidade. Dessa

forma, representa diretamente o vínculo entre a díade família e Unidade de Saúde e é um

elo estratégico fundamental. Assim, a realização de intervenções educativas é essencial

para proporcionar conhecimento técnico e científico para tais profissionais, de forma

contínua e de maneira a suprir todas as necessidades. A realização de educação em saúde

faz-se necessária no intuito de identificar e instituir precocemente o tratamento para CIF

em crianças e adolescentes. Para que isso ocorra, é preciso que o ACS esteja sempre

atualizado e capacitado para sanar dúvidas e questionamentos da população. 20,21

Devido a frequência e as consequências da CIF, do ponto de vista individual e

coletivo, somado a heterogeneidade das taxas de prevalência identificadas nos estudos

realizados, torna-se relevante a realização de intervenções educativas com as ACS, afim



de auxiliar na identificação dos casos de pré-escolares e escolares com CIF. Os resultados

do presente estudo poderão contribuir para realização de diagnóstico e tratamento

precoces, com consequente melhoria da qualidade de vida da população assistida.

MÉTODOS

Trata-se de uma intervenção educativa com agentes comunitários de saúde (ACS)

sobre Constipação Intestinal Funcional (CIF) em crianças. Como parte da intervenção foi

elaborado um produto técnico, uma cartilha para as visitas domiciliares realizadas pelos

ACS. A finalidade da cartilha é facilitar a captação dos casos suspeitos e informar aos

responsáveis sobre os sinais e sintomas de CIF, bem como a respeito das suas possíveis

complicações e formas de prevenção. (APÊNDICE 3).

O estudo foi realizado nas Unidades de Saúde da Família (USF) Cosme e Damião,

localizada Várzea e Pantanal localizada no Ibura, Distritos Sanitário IV e VIII, Recife-

PE, no período de junho a agosto de 2021, mediante autorização através da carta de

anuência da Prefeitura da Cidade do Recife.

A amostra foi composta por quatro agentes comunitários da única equipe de

saúde da USF Cosme e Damião e nove agentes comunitários das duas equipes da USF

Pantanal. Foram considerados critérios de inclusão: ser agente comunitário de saúde das

Unidades. E como critério de exclusão os ACS que no período da intervenção estiveram

afastados das suas atividades profissionais devido a férias ou licença médica e

participantes que não estiveram presentes em todas as etapas da intervenção.

Com cada unidade foram realizados três encontros: primeiro - apresentação dos

objetivos da pesquisa, segundo – intervenção educativa sobre os sinais e sintomas de CIF,

bem como a respeito das suas possíveis complicações e formas de prevenção. Nesse



encontro também foi aplicado o primeiro pós-teste. No terceiro - aplicação do segundo

pós-teste, 15 dias após a intervenção educativa, para avaliar a sedimentação do conteúdo.

Tendo em vista o atual cenário epidemiológico de pandemia pelo Sars-COV2,

apenas um dos membros da equipe de pesquisa compareceu à USF para divulgação dos

objetivos do estudo aos integrantes da equipe de saúde. Posteriormente, um dos membros

compareceu para entregar os formulários da pesquisa: formulários sobre as características

sociodemográficas das ACS, termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), pré e

pós-testes, em envelopes lacrados. Foram incluídos na pesquisa os 14 ACS integrantes

das equipes, após voluntariamente assinarem TCLE.

Também devido à pandemia da COVID 19, um dos membros da equipe

comparecia à USF durante os encontros e os demais pesquisadores realizavam a

intervenção no Serviço de Telemedicina do IMIP, na Plataforma Conferênciaweb de

forma síncrona, o que permitiu a interação com a equipe de ACS.

As aulas ficaram gravadas para os agentes comunitários revisá-las se necessário.

Para viabilizar a intervenção, a equipe de ACS recebeu tablets para uso individual e dois

celulares com pacote de dados de internet ativos para uso coletivo. Esse material foi doado

à Unidade de Saúde a fim de facilitar futuras capacitações.

No segundo encontro, antes da apresentação foram aplicados dois formulários, o

primeiro sobre características socioeconômicas das ACS participantes. O segundo tratou-

se de pré-teste elaborado pelo grupo de pesquisadores, com a finalidade de avaliar o

conhecimento prévio desses agentes sobre o tema. Um grupo de expertises avaliou o

formulário antes da aplicação. As questões foram referentes aos sinais e sintomas de CIF,

bem como a respeito das suas possíveis complicações e formas de prevenção. Após a

correção do pré-teste, foi realizado um feedback coletivo sobre a atividade e oferecido um

feedback individual através do Google Meet.



Concluída a capacitação, foram realizados dois pós-testes. O primeiro foi aplicado

imediatamente ao fim da intervenção e o segundo, 15 dias depois. Após a finalização de

cada pós-teste, foram discutidas as questões com os ACS.

Paralelamente a capacitação, a equipe conclui a elaboração da cartilha para uso

dos ACS durante as visitas domiciliares. Foi verificado com os ACS o entendimento e a

concordância sobre o conteúdo presente na cartilha. O objetivo da cartilha é facilitar a

captação dos casos suspeitos e informar aos responsáveis sobre os sinais e sintomas de

CIF, bem como a respeito das suas possíveis complicações e formas de prevenção.

Com referência as características socioeconômicas e demográficas das ACS e a

notas por elas obtidas no pré-teste e pós-testes, a análise dos dados foi realizada a partir

da digitação com dupla entrada em planilha eletrônica (Excel 2016 ®) e a análise

estatística utilizou o programa Epi-Info versão 7.1.3.10 (CDC, Atlanta). Foram usadas

medidas de tendência central e dispersão (média e desvio padrão) para as variáveis

contínuas e proporções para as variáveis categóricas. A comparação das variáveis

contínuas foi realizada utilizando o teste t de Student, considerando-se como

estatisticamente significante um valor de p < 0,05. A construção do gráfico, com os três

momentos da intervenção, utilizou-se o programa Excel 2016 ®.

Este projeto atendeu aos requisitos da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa

(CONEP) do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde do Brasil (CNS/MS).

A coleta de dados foi iniciada mediante a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa em

Seres Humanos do IMIP, com Certificado de Apresentação para Apreciação Ética,

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética, Seguindo a Resolução no 466/12 do

Conselho Nacional de Saúde, sob o Parecer no 4.762.998 e CAEE 46404021.3.0000.5201



RESULTADOS

As treze agentes comunitárias de saúde das USF Cosme e Damião e Pantanal

aceitaram participar e foram incluídas na análise. Todas eram do sexo feminino e a média

de idade foi de 47,5+7,51 anos. Dez tinham ensino médio completo e três ensino superior

completo. A renda familiar per capita foi de R$ 916,66 e IIQ 525-1000 e nove entre as

treze eram casadas ou viviam em união consensual.

Todas as ACS eram funcionárias concursadas da prefeitura e a média de anos que

exerciam a atividade foi de 21 anos + 3,56. Observou-se que no ano de 2020 e no primeiro

semestre de 2001 as ACS não realizavam capacitações educativas.

Com relação ao pré e pós-testes, Tabelas 1 e 2 (APÊNDICE 1), observou-se um

incremento na nota obtida pelas ACS, com significância estatística em todos os grupos

elencados para averiguar o conhecimento sobre o tema.

DISCUSSÃO

Na Atenção Básica, as dificuldades operacionais do trabalho do ACS estão

relacionadas à falta de formação adequada para o desenvolvimento de suas atividades

direcionadas às necessidades de saúde da população. Diante desse cenário, uma

alternativa viável e eficaz é a realização de intervenções educativas que, de maneira

dinâmica, correlacionem a realidade e as evidências científicas na construção de novos

conhecimentos, em que o aprender e ensinar estão inseridos no cotidiano, possibilitando

uma aprendizagem efetiva e o aperfeiçoamento das práticas profissionais21-23.

Assim, os ACS, durante as visitas domiciliares, poderão solucionar dúvidas

simples, diminuindo a demanda de atendimentos da USF, facilitando o processo de

trabalho da equipe de saúde e acompanhando também a condição de cada paciente. No

entanto, atualmente são poucos os estudos que avaliam efetivamente o ganho de



conhecimento dos ACS através de intervenções educativas21-23.

Diversos fatores podem estar relacionados a alta prevalência de CIF na infância,

dentre eles a falta de treinamento específico sobre a doença, as falhas no processo de

qualificação e a escassez de discussões sobre o potencial do ACS para exercer seu papel

educador. A carência de intervenções foi observada também no presente estudo, uma vez

que, há cerca de dois anos, as ACS das USF incluídas na pesquisa não participaram de

intervenções educativas.

Após o surgimento da pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2 e com o

distanciamento social, medida profilática mais efetiva contra a doença, houve a

necessidade de reavaliação do processo de ensino-aprendizagem24. Diante desse cenário,

pensando nas medidas de segurança necessárias, optou-se por realizar a intervenção

educativa do presente estudo remotamente, porém de forma síncrona, possibilitando uma

maior interação entre os pesquisadores e os ACS.

As ACS incluídas no presente estudo, da USF Cosme e Damião, acompanham

cerca de 3.200 habitantes e desses aproximadamente 658 são crianças e adolescentes.

Com relação à USF Pantanal, são mais de 6210 habitantes cadastrados e cerca de 1.070

são crianças e adolescentes. Esses locais, apresentam fatores de risco para o

desenvolvimento de CIF, tais como condições sociais e econômicas desfavoráveis.

As treze agentes comunitárias de saúde incluídas nesse estudo são do sexo

feminino e a média de idade foi de 47,5+7,51 anos. Dez tinham ensino médio completo e

três ensino superior completo. A renda familiar per capita foi de R$ 916,66 e IIQ 525-

1000 e nove entre as treze eram casadas ou viviam em união consensual. Todas as ACS

eram funcionárias concursadas da prefeitura e a média de anos que exerciam a atividade

foi de 21 anos + 3,56.



Ao final da intervenção a análise do conhecimento obtido pelas ACS sobre CIF,

mostrou um aumento estatisticamente significante entre o as notas obtidas no pré e pós-

teste imediato, aumento que se manteve no pós-teste após 15 dias. Vale salientar que o

presente estudo foi apenas uma intervenção pontual, havendo a necessidade de

continuidade das atividades educativas, pois, para que haja diminuição da prevalência de

CIF na infância, é necessário o envolvimento contínuo do ACS em vários aspectos da

assistência à saúde24.

É importante ressaltar que o presente estudo apresentou limitações: tendo em vista

a pandemia pelo SARS-CoV-2, só foram permitidos o acesso aos locais do estudo (USF)

há cerca de 4 meses. Por esse motivo, preferiu-se iniciar as intervenções e não foi aplicado

um estudo piloto para testar os instrumentos dos testes. Ademais, outra limitação do

estudo foi o tamanho reduzido da amostra, uma vez que poucas USF se disponibilizaram

para realização da pesquisa e outras se encontravam inativas diante da pandemia.

Porém, como pontos fortes da pesquisa, destaca-se a elaboração de uma cartilha

com o intuito de facilitar a captação dos casos suspeitos e informar aos responsáveis sobre

os sinais e sintomas de CIF, bem como a respeito das suas possíveis complicações e

formas de prevenção. Além de impressa, a cartilha está disponibilizada on-line e já foi

acessada por ACS de outras USF que, também, solicitaram intervenções educativas sobre

o tema, segundo relatos da equipe incluída no presente estudo.

Considerando que a qualificação tem um papel central na dinâmica das ações

desenvolvidas no trabalho do ACS, é válido refletir sobre a importância da aplicação das

intervenções educativas com metodologias e abordagens pedagógicas apropriadas para

serem desenvolvidas nos processos educativos, possibilitando uma melhor formação dos

ACS e, consequentemente, um melhor funcionamento da Atenção Básica e do Sistema de

Saúde em suas totalidade23.



CONCLUSÃO

Os resultados do estudo mostraram que a maioria dos ACS possuíam um

conhecimento prévio restrito sobre o tema abordado e obtiveram ganho significativo com

a intervenção educativa realizada.

Identificou-se que o planejamento da educação precisa ser sintonizado com os

problemas enfrentados na realidade e considerar os conhecimentos e as experiências dos

trabalhadores de saúde. Portanto, propõe-se que a Atenção Básica seja projetada a partir

da problematização do processo de trabalho, na qual as ações educativas estejam

vinculadas ao próprio desenvolvimento das atividades no cotidiano de trabalho dos ACS

e, dessa forma, as necessidades educativas dos profissionais podem ser articuladas com

as necessidades de saúde dos indivíduos e populações.

Além disso, ressaltamos a relevância da realização de novas intervenções

educativas, - também fora do cenário de pandemia, uma vez que possibilitará o

envolvimento de mais profissionais - considerando que a qualificação tem um papel

central na dinâmica das ações desenvolvidas no trabalho dos ACS.
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APÊNDICE 1 – TABELAS

Tabela 1. Avaliação do conhecimento dos agentes comunitários de saúde a respeito

do quadro clínico, diagnóstico, medidas preventivas e complicações da constipação

intestinal funcional antes e após a realização de uma intervenção educativa. Recife,

2021

Variáveis Pré-teste Pós-teste p

imediato

Diagnóstico clínico

(Média;DP)

5,90 (1,46) 9,23 (1,29) <0,001*

Medidas Preventivas

(Média;DP)

6,41 (2,44) 7,95 (1,00) 0,09

Complicações

(Média;DP)

8,72 (2,17) 10 0,04

DP = desvio Padrão * Teste t de Student



Tabela 2. Avaliação do conhecimento dos agentes comunitários de saúde a respeito

do quadro clínico, diagnóstico, medidas preventivas e complicações da constipação

intestinal funcional antes e após 15 dias a realização de uma intervenção educativa.

Recife, 2021

Variáveis Pré-teste Pós-teste p

após 15 dias

Diagnóstico clínico

(Média;DP)

5,90 (1,46) 8,20 (1,59) <0,001*

Medidas Preventivas

(Média;DP)

6,41 (2,44) 9,23 (1,00) <0,001*

Complicações

(Média;DP)

8,72 (2,17) 10 0,04

DP = desvio Padrão * Teste t de Student



Percentual de acertos sobre constipação intestinal – ACS antes e
após intervenção educativa

87%
92% 95% 100% 100%

82% 88%

68%
59%

Diagnóstico Clínico Medidas Preventivas Complicações

APÊNDICE 2 - GRÁFICO

Figura 1. Percentual de acertos sobre constipação intestinal – ACS antes e após

intervenção educativa.



APÊNDICE 3

CARTILHA DE ORIENTAÇÃO PARA VISITAS DOMICILIARES:

CONSTIPAÇÃO INTESTINAL FUNCIONAL NA INFÂNCIA.

Referência:Medeiros, BG; Manso, JA do N; Silva, MEBS. Cartilha de orientação para

visitas domiciliares: constipação intestinal funcional na infância. Faculdade

Pernambucana de Saúde, 2021. [acesso em 2021 set 15]. Disponível em:

http://repositorio.fps.edu.br/handle/4861/575

http://repositorio.fps.edu.br/handle/4861/576
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